
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.208.541 - SC (2009/0128340-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SANTA CATARINA- APUFSC 
ADVOGADO : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  
PROCURADOR : CINARA HELENA PULZ VOLKER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSO CIVIL. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
DECIDIDO MONOCRATICAMENTE. POSSIBILIDADE. SINDICATO. 
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA NEGADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
1. O julgamento monocrático pelo relator da causa, ao utilizar os poderes 
processuais do artigo 557 do Diploma Processual Civil, não ofende o princípio 
do duplo grau de jurisdição, desde que o recurso se manifeste inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante do respectivo Tribunal, deste colendo Superior Tribunal de Justiça, 
ou da Excelsa Corte. 
2. "A egr. Corte Especial, na sessão de 02.08.2010, passou a adotar a tese já 
consagrada STF, segundo a qual é ônus da pessoa jurídica comprovar os 
requisitos para a obtenção do benefício da assistência judiciária gratuita, 
mosstrando-se irrelevante a finalidade lucrativa ou não da entidade 
requerente." (AgRg nos EREsp 1103391/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010)"
3. Afastada pelo Tribunal de origem a alegada hipossuficiência da recorrente, 
a alteração do entendimento firmado no aresto recorrido exigiria desta 
instância o reexame do contexto fático-probatório constante dos autos, 
incidindo o óbice da Súmula 07/STJ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 1º de março de 2011(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.208.541 - SC (2009/0128340-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SANTA CATARINA- APUFSC 
ADVOGADO : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  
PROCURADOR : CINARA HELENA PULZ VOLKER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ASSOCIAÇÃO DOS 

PROFESSORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA- APUFSC 

contra decisão que negou provimento ao agravo de instrumento, restando ementada nos 

seguintes termos:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. HIPOSSUFICIÊNCIA DE PESSOA JURÍDICA. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA NEGADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO."

Sustenta a agravante, nas razões do regimental, que a matéria não está 

pacificada nesta Corte no sentido do aresto recorrido para ser julgada por decisão 

monocrática. A esse respeito, alega que "consoante entendimento firmado pela eg. Corte 

Especial, para a concessão do benefício da justiça gratuita às pessoas jurídicas sem fins 

lucrativos, basta o requerimento formulado junto à petição inicial, ficado a cargo da parte 

contrária a prova da inexistência do estado de miserabilidade jurídica."

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.208.541 - SC (2009/0128340-0)

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSO CIVIL. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
DECIDIDO MONOCRATICAMENTE. POSSIBILIDADE. SINDICATO. 
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA NEGADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
1. O julgamento monocrático pelo relator da causa, ao utilizar os poderes 
processuais do artigo 557 do Diploma Processual Civil, não ofende o princípio 
do duplo grau de jurisdição, desde que o recurso se manifeste inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante do respectivo Tribunal, deste colendo Superior Tribunal de Justiça, 
ou da Excelsa Corte. 
2. "A egr. Corte Especial, na sessão de 02.08.2010, passou a adotar a tese já 
consagrada STF, segundo a qual é ônus da pessoa jurídica comprovar os 
requisitos para a obtenção do benefício da assistência judiciária gratuita, 
mosstrando-se irrelevante a finalidade lucrativa ou não da entidade 
requerente." (AgRg nos EREsp 1103391/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010)"
3. Afastada pelo Tribunal de origem a alegada hipossuficiência da recorrente, 
a alteração do entendimento firmado no aresto recorrido exigiria desta 
instância o reexame do contexto fático-probatório constante dos autos, 
incidindo o óbice da Súmula 07/STJ.
4. Agravo regimental improvido.
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O recurso não merece prosperar. 

Com efeito, esta Corte Superior de Justiça possui o entendimento de que o 

julgamento monocrático pelo relator da causa, ao utilizar os poderes processuais do artigo 557 

do Diploma Processual Civil, não ofende o princípio do duplo grau de jurisdição, desde que o 

recurso se manifeste inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, deste colendo Superior Tribunal de Justiça, 

ou da Excelsa Corte. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL – RECURSO 
ESPECIAL DECIDIDO MONOCRATICAMENTE: POSSIBILIDADE – 
CORRETA APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC – VIOLAÇÃO DE 
DISPOSIÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – INCABÍVEL A 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL – PRECATÓRIO – PENHORA DE 
CRÉDITO – RECUSA – LEGITIMIDADE – NÃO OBSERVÂNCIA DA 
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ORDEM ESTABELECIDA PELO ART. 11 DA LEI 6.830/80 – 
PRECEDENTES – DECISÃO QUE SE MANTÉM PELOS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

1. O julgamento monocrático pelo relator encontra autorização no art. 
557 do CPC, que pode negar seguimento a recurso quando: a) 
manifestamente inadmissível (exame preliminar de pressupostos objetivos); 
b) improcedente (exame da tese jurídica discutida nos autos); c) 
prejudicado (questão meramente processual); e d) em confronto com 
súmula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do STF ou de 
Tribunal Superior.

2. Legitimidade de decisão que, amparada no art. 557 do CPC, nega 
seguimento a recurso especial por não preencher os requisitos de 
admissibilidade e/ou por encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 
desta Corte.

(...)
6. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EDcl no REsp 

1136925/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 
22/06/2010)

Na espécie, a decisão a agravada negou seguimento ao recurso ordinário com 

base em jurisprudência consolidada desta Corte no sentido de que é possível conceder às 

pessoas jurídicas o benefício da assistência judiciária, desde que seja demonstrada a 

impossibilidade de arcar com as despesas do processo sem prejuízo da própria manutenção, 

entendimento que também se aplica aos sindicatos. A esse respeito:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. SINDICATOS. 
HIPOSSUFICIÊNCIA. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  "Considerando que as receitas do sindicato decorrem das 
contribuições dos associados e que, dentre seus escopos precípuos, que 
motiva sua arrecadação, consta a defesa dos interesses de seus associados, 
descabe a concessão da assistência judiciária gratuita, salvo se comprovada 
a necessidade do benefício" (AgRg no Ag 1.297.627/RS, Rel. Min. LUIZ 
FUX, Primeira Turma, DJe 18/6/10).

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no AgRg no REsp 
1129288/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 13/10/2010)

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA SEM 
FINS LUCRATIVOS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
MISERABILIDADE JURÍDICA.

1. A egr. Corte Especial, na sessão de 02.08.2010, passou a adotar a 
tese já consagrada STF, segundo a qual é ônus da pessoa jurídica 
comprovar os requisitos para a obtenção do benefício da assistência 
judiciária gratuita, mostrando-se irrelevante a finalidade lucrativa ou não da 
entidade requerente. Precedente: EREsp nº 603.137/MG, Corte Especial, de 
minha relatoria, DJe 23.08.10.
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2. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EREsp 1103391/RS, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 28/10/2010, 
DJe 23/11/2010)"

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA SEM 
FINS LUCRATIVOS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
MISERABILIDADE JURÍDICA.PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. O embargante alega que o aresto recorrido divergiu de acórdão 
proferido pela Corte Especial, nos autos do EREsp 690482/RS, o qual 
estabeleceu ser ônus da pessoa jurídica, independentemente de ter 
finalidade lucrativa ou não, comprovar que reúne os requisitos para a 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita.

2. A matéria em apreço já foi objeto de debate na Corte Especial e, após 
sucessivas mudanças de entendimento, deve prevalecer a tese adotada pelo 
STF, segundo a qual é ônus da pessoa jurídica comprovar os requisitos 
para a obtenção do benefício da assistência judiciária gratuita, sendo 
irrelevante a finalidade lucrativa ou não da entidade requerente.

3. Não se justifica realizar a distinção entre pessoas jurídicas com ou 
sem finalidade lucrativa, pois, quanto ao aspecto econômico-financeiro, a 
diferença primordial entre essas entidades não reside na suficiência ou não 
de recursos para o custeio das despesas processuais, mas na possibilidade 
de haver distribuição de lucros aos respectivos sócios ou associados.

4. Outrossim, muitas entidades sem fins lucrativos exploram atividade 
econômica em regime de concorrência com as sociedades empresárias, 
não havendo parâmetro razoável para se conferir tratamento desigual entre 
essas pessoas jurídicas.

5. Embargos de divergência acolhidos. (EREsp 603.137/MG, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/08/2010, 
DJe 23/08/2010)"

No caso, concluiu a Corte de origem pela ausência de demonstração da 

situação de hipossuficiência da parte:

"O pedido de concessão de assistência judiciária gratuita à pessoa 
jurídica é possível desde que se comprove, de maneira inequívoca, situação 
de precariedade financeira que impossibilite o pagamento das custas 
judiciais.

[...]
No caso dos autos, não restou demonstrada a insuficiência econômica 

que justificaria a concessão da assistência judiciária gratuita." (fl. 37)

Desse modo, reconhecer a alegada hipossuficiência da ora agravante exigiria 

desta instância o reexame do contexto fático-probatório constante dos autos, incabível na 

estreita via do recurso especial, a teor do Enunciado 7 da Súmula deste Sodalício.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0128340-0 Ag     1.208.541 / SC

Números Origem:  200804000213870  200904000188892

EM MESA JULGADO: 01/03/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA CATARINA- APUFSC

ADVOGADO : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CINARA HELENA PULZ VOLKER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA CATARINA- APUFSC

ADVOGADO : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CINARA HELENA PULZ VOLKER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) 
e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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